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Declaração escrita sobre os direitos das pessoas deficientes em caso de catástrofes

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas relativa aos Direitos das Pessoas 
Deficientes, bem como o n.º 19 da Resolução do Parlamento Europeu de 4 de Setembro de 
2007 sobre as catástrofes naturais,

– Tendo em conta a Declaração Escrita n.º 100/2007 sobre um sistema de alerta precoce dos 
cidadãos em caso de urgências graves, aprovada em 18 de Fevereiro de 2008,

– Tendo em conta o artigo 116.º do seu Regimento,

A. Considerando que na UE há mais de 50 milhões de pessoas deficientes e que estas estão 
expostas a maiores riscos do que as pessoas sem deficiências em caso de catástrofes 
naturais e de origem humana, como indica o artigo 11.º da Convenção da ONU,

B. Considerando que as catástrofes naturais e de origem humana constituem um fenómeno 
recorrente em toda a UE,

C. Considerando que a “Carta de Verona” é uma declaração de princípios sobre os direitos 
das pessoas deficientes em caso de catástrofes, elaborada e assinada por instituições 
internacionais importantes em 9 de Novembro de 2007,

1. Apoia os princípios da “Carta de Verona” e o objectivo de lançar as fundações para o 
respeito comum e universal de todas as actividades necessárias com vista a assegurar a 
segurança das pessoas deficientes em situações de risco;

2. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a apoiarem os princípios da “Carta de Verona” 
e a promoverem as medidas adequadas para a sua execução;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente declaração, com a indicação do nome 
dos respectivos signatários, ao Conselho, à Comissão, aos Estados-Membros, ao Conselho 
da Europa e à Organização das Nações Unidas.


